PARECER  Nº 1207, DE 2009 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 809, DE 2003, VETADO TOTALMENTE


De iniciativa do nobre Deputado Nivaldo Santana, o projeto em epigrafe dispõe sobre a inclusão de aulas de capoeira, em caráter opcional nas unidades escolares da rede pública estadual.


Em pauta, nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias ( de 15 a 19/09/03), a matéria não foi objeto de emenda ou de substitutivo.


Remetido à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado, obteve parecer favorável da lavra do Deputado Valdomiro Lopes. Cuja manifestação foi acatada pela Comissão, que aprovou o Parecer favorável do relator.


Distribuído a Comissão de Educação, para receber Parecer, após ser analisado o projeto foi aprovado na referida Comissão.


Encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisada quanto aos aspectos financeiros e orçamentários, a matéria foi aprovada no âmbito dessa Comissão.


Submetida para apreciação do Egrégio Plenário, em Sessão de 13 de maio de 2009, o projeto foi aprovado, tendo sido elaborado e encaminhado ao Chefe do Poder Executivo o Autógrafo nº 28.327, correspondente.


Através da Mensagem A-nº 069/2009, de 9 de Junho de 2009, o Senhor Governador comunicou a sua decisão de vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 809 de 2003, aprovado por esta nobre Assembleia.


Em 10 de junho de 2009 a matéria foi redistribuída a Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada. 

Esgotado o prazo regimental sem que a referida Comissão houvesse se pronunciado, o Senhor Presidente desta Assembleia Legislativa, consoante o disposto no § 1º do artigo 61 da XIII Consolidação do Regimento Interno, designou este deputado para, na qualidade de relator especial, exarar Parecer pela Comissão de Constituição e Justiça.

Analisando o conteúdo e o mérito da propositura observa-se que ela vem atender a necessidade de se promover o real encontro da juventude estudantil com uma das manifestações culturais e esportivas mais autenticamente brasileira, que é a capoeira.

Trata-se de um projeto autorizativo, portanto não invade área de competência privativa do Poder Executivo, a quem compete, em ultima instância decidir sobre a oportunidade e a forma da inserção na grade curricular da pretendida prática de aulas de Capoeira.

Neste sentido, como o próprio Chefe do Poder Executivo reconhece em sua Mensagem, “a Capoeira se constitui em importante herança cultural que exerce influência quanto à sociabilidade e incorpora elementos musicais, culturais e folclóricos da história brasileira”.

Motivo pelo qual manifesto-me, nos termos regimentais, favorável ao projeto em questão e, consequentemente, contrário à manutenção do veto aposto pelo Senhor Governador. 

a) Pedro Bigardi - Relator Especial

